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GO 20e1 
Projeto de Lei N°. 01-PL 

j 	
01- 0369/2004 

• 
Institui c disciplina o Programa 	e 
Cooperação entre o  Lxeutivo e órgitos 

Universitários para o desenvolvimento de 
Atividades de  Extensão Universitária  
voltadas para a formulação c avaliação de 

Políticas Públicas 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art I° - Fica instituido o Programa de Cooperação entre o Executivo e Orgãos 

Universitários com o objetivo de fomentar a participação destes em atividades de 

extensão universitária. 

Parágrafo  único  Entende-se por atividade de  extensão  universitária , o conjunto 

de ações  teóricas e práticas pelo qual universidade e sociedade  articulam o ensino c a 

pesquisa de forma a gerar conhecimento que responda às demandas sociais. 

promovendo o desenvolvimento social e o fortalecimento da sociedade civil. 

Art. 2°. - A  Cooperação  de que trata esta lei consistirá em atividades 
programadas por órgãos  universitários, na forma de pesquisas. assessorias, cursos, 

oficinas, laboratórios, seminários, e outras propostas de extensão universitária voltadas 
para o atendimento das demandas sociais e para a formulação de políticas públicas 

inovadoras, criativas e viáveis. 

§ 	- As atividades de  extensão universitária devem contar, necessariamente. 

com membros do corpo docente e discente do órgilo universitário que formalizar 

convênio, inclusive do seu quadro técnico, sempre que necessário à natureza da 

atividade. 

§ 2° - É vedada qualquer forma de terceirização das atividades. 

Art. 3° - Cabe aos órgãos municipais formalizar convênios com os órgãos 

universitários  para desenvolver atividades de  extensão dentro do campo de interesse e 
dos objetivos do respectivo orgão, podendo a iniciativa partir do Executivo ou de  órgãos  
universitários.  
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 .- 	

PtAIULO  
SEGUE( 	os)  nesta ctats documento(s) nityiçado(s) 
sob 	 e iota de titi:irrita* sob • 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 
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Câmara Municipal de São P rao)re -	 ~ementar
RF. t00.406

§ 1° – Os termos do convênio, incluindo objetivos, metodologia, programação
das atividades, metas e prazo de cada projeto de extensão universitária, devem ser
publicados no Diário Oficial do Município e amplamente divulgados pelo órgão
universitário conveniado.

§ 2° - Os órgãos municipais que formalizarem os convênios destinarão os
—recursos necessários.

§ 3° - Os recursos destinados aos convênios regulamentados por esta lei que não
forem utilizados, no todo ou em parte, no prazo a ser estabelecido pelo Executivo,
deverão ser utilizados nos programas dos respectivos órgãos.

§ 4°- Poderão propor e formalizar Convênios com o Executivo: Faculdades,
Institutos, Núcleos de Estudos e Pesquisas, Entidades de Representação Estudantil e
outros órgãos que pertençam à Universidade ou às Instituições de Ensino Superior.

Art. 4° - O Executivo determinará o órgão coordenador das atividades de
Cooperação regulamentadas pela presente lei.

Art. 5°– Os convênios formalizados entre o Executivo e os órgãos universitários
serão acompanhados por um Comitê de Avaliação, assim constituído:

I - um membro de cada órgão municipal que formalizou convênio nos termos
desta lei;

II - igual número de representantes das Universidades conveniadas;
III - igual número de representantes da sociedade civil, de reconhecida

capacidade nas áreas específicas de cada convênio.

§ 1° - Caberá ao Comitê de Avaliação mencionado no caput verificar o
cumprimento do previsto nos artigos 1° e 2° e seus parágrafos.

§ 2° - O Comitê de Avaliação poderá sugerir a modificação dos termos de
convênios ou propor ao Executivo o seu cancelamento.

Art 6° - Os membros do Comitê de Avaliação não serão remunerados pelas suas
funções, as quais são consideradas de serviço público relevante.

§ 1° - Os membros representantes das universidades serão designados pela
Prefeita, com base em lista de indicações das universidades, e os membros
representantes da sociedade civil serão designados com base em lista de indicações dos
vários setores ligados às áreas próprias dos convênios realizados.
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Câmara Municipal de São

•

Art. 7° - O Poder Executivo terá, no máximo, 60(sessenta) dias a contar da data
de publicação desta lei, para expedir Decreto regulamentando esta lei.

Art. 8° — As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

)CNÇ)

Vereador Nabil Bonduki
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Câmara Municipal de São

a a

Justificativa

Considerando o enorme potencial de reflexão e conhecimento acumulado dentro
das universidades, a distância cada vez maior entre este saber e a sociedade e a
necessidade das políticas públicas se renovarem no sentido de oferecer uma resposta
mais adequada aos grandes desafios da realidade social da nossa cidade;

Considerando que a Prefeitura Municipal de São Paulo deve potencializar sua
atuação social no sentido da transformação, utilizando-se do conhecimento, dos recursos
humanos e infra-estrutura das instituições universitárias e deve ainda, fomentar a

•	
participação destas na pesquisa, desenvolvimento e implementação de políticas públicas
municipais;

Considerando que a Lei de diretrizes e Bases da Educação, em seu Capítulo IV,
artigo 43, sobre a finalidade da educação superior, dita em suas alíneas:

-VI — estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular
os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer
com esta uma relação de reciprocidade,

VII — promover a extensão, aberta à participação da população, visando à
difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa
científica e tecnológica geradas na instituição;

Considerando que a Constituição Federal, no Parágrafo 2° do seu Artigo 213
garante: as atividades universitárias de pesquisa e extensão, poderão receber apoio
financeiro do Poder Público;

Considerando, por fim, a consciência comum de que os canais que possibilitam
essa aproximação e a construção dessa relação de parceria dependem da existência de
instrumentos eficazes e efetivos, apresentamos o presente Projeto de Lei.
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 0 

do processo n.° o A - 3 GÇ 	 de 20  O Li	 (9Á/ O	 	 (a) 	 (Crd) 

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406
Sobre o assunto consta:

LEI 13.806/04, 12.617/98, 12.941/99
PL 279/01, 249/97

Solange RaIrlPge dos Santos
Supervisora de Coritr: do Proc. Legislativo

SGP-22

Análise Prévia

111 d

À Comissão de Constituição e Justiça:

iuj ot /
•••n•

Ângela 75r4in Andreoni
Subsecretá ' de Apoio Legislativo

SGP-2
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Káinaira JanicOaia e7ão Ata%

Papel para informação rubricado com folhan°Z2
do processo n°	 ReQ,04	 	  200.,.	 (a) .

Lina Angélica Maria Gumauskas
Documentalista

•	 RF. 100.927
SGP.33

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. Encerrado com  (96# 	 fls.
Arquivado em j, /	 • / 200 5
O Func.°	

Lina A • - a aria Gumauskas
Documentalista

RF. 100.927
SGP.33
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Segue(m) Juniado(s), nesta data.
documento(s) rubricgdo(s) sob
n ' 719_ e fofha de informação
sob n: 410	 12 1 02 f

JOSÉ ROBERTO FLI.RREIRA
RF 100.702

SGP-33
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O funcionári

Câmara Municipal de SãeÉPMERREIRA. 2

REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS
13- 0068/2005

Ver.
Li

Antônio
o PT

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Nabil Bonduki.

Sala das Sessões, em
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°0/- 2' 	 de 20	 e£20 

JOSÉ ROBERTO FteRtIRA
RP 100.702

SOP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

c)	 /

Ângela É in Andreoni
SubsecretáriacSe Apoio Legislativo

GP-2
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pEBEIO
r ó.n-stituição e. Justiça

CârjetRéberto da SlIvs
Supervisor de Equipe - SGP=15

nnara AulicOala t7d0 At%

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-369 / 2004	 18/03/2005	 a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

r7,0 _33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 068 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 18 de março de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

À Com. de Constituição e Justiça

os 
ANGELA E O ,DIN ANDREONI

Apoio Legislativo
SGP-2
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Presidantl
Obs: o prazo para manifestação é da 8 dias, nos
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

16 - PAR
16- 0320/2005

PARECER N°

rit.'

. ;0

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0369/04

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Nabil Bonduki, que visa

instituir o "Programa de Cooperação entre o Executivo e Órgãos Universitários" com

o objetivo de fomentar a participação destes em atividades de extensão universitária

voltadas para a formulação e avaliação de Políticas Públicas.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do projeto.

Com efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal:

"Art. 30 — Compete aos Municípios:

1— legislar sobre assuntos de Interesse local".

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza:

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta

para o especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de

competência do Município, especialmente:

1— legislar sobre assuntos de interesse local".

A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M., segundo o qual

a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão permanente da Câmara

Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, no art. 43 da Lei de Diretrizes e Bases da

Educação e no art. 213, 2°, da Constituição Federal que reza:

p10369-04e

17- RELCOM
17- 1422/2005

1
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•	 3‘cy 6*

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

"§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio

financeiro do Poder Público".

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 	 1 1-0,S'

p10369-04e 2
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p10369-04 17- RELCOM
17- 1421/2005

Folha n° (3	 do

Processo n° Uq/Dt(
Fábio de Castro Paiva
Reg. 11.120	 d 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 369/04.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Nabil Bonduki, que visa instituir o
Programa de Cooperação entre o Executivo e Órgãos Universitários com o objetivo de
fomentar a participação destes em atividades de extensão universitária, assim
compreendido o conjunto de ações teóricas e práticas pelo qual universidade e sociedade
articulam o ensino e a pesquisa de forma a gerar conhecimento que responda às
demandas sociais, promovendo o desenvolvimento social e fortalecimento da sociedade
civil.

De acordo com a proposta caberia aos órgãos municipais formalizar convênios com os
órgãos universitários para desenvolver atividades de extensão dentro do campo de
interesse e dos objetivos do respectivo órgão, podendo a iniciativa partir do governo ou de
órgãos universitários.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

A proposta disciplina a prestação de um serviço público, definido por Hely Lopes Meirelles
como "todo aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, sob normas e
controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da
coletividade, ou simples conveniências do Estado" (in "Direito Administrativo Brasileiro",
161 ed., Ed. RT, pág. 290), assunto de iniciativa legislativa privativa do Chefe do Executivo
(art. 37, parágrafo 2°, inciso IV).

Ademais, a criação de um programa nada mais é que a manifestação de atribuições
•	 intrínsecas do Chefe do Poder Executivo, quais sejam o planejamento, organização e

direção dos serviços da Municipalidade.

De fato, todo programa é, em sua gênese, um serviço público, e envolve, para sua
implementação, órgãos elou servidores públicos, que possuem atribuições já
determinadas em lei.

A Lei Orgânica do Município, por sua vez, dispõe que a iniciativa legislativa para tais
matérias (serviços públicos e atribuições dos órgãos e servidores públicos) compete
privativamente ao Prefeito (art. 37, parágrafo 2°, III e IV; art. 69, XVI, da LOM).

Diga-se, aliás, que desnecessária seria a lei como instrumento para viabilizar o
pretendido. A propositura institui regras que não configuram mandamentos gerais e
abstratos, mas sim atos específicos e concretos de administração, de governo, atribuição
exclusiva do Chefe do Executivo.

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a execução das obras e serviços públicos está
sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da
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‘111/4

k

Pelo exposto, somos

LVPELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constkue.ão e Justiça, em !JÁ tos-
.	 \

p10369-04

.' Folha n° g(' 	'	 Ci r.; l'.1
í

I Processo n. aág /ocr, r

', Fábio de, C:stre Paiva 1
Reg. 11.120

..1,....1........51.1,11.1A1 PO emelbs1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das repartições da Prefeitura
(serviços burocráticos ou técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços
públicos) que o Município realiza e põe à disposição da coletividade" (in "Direito Municipal
Brasileiro", 60 ed., Malheiros Ed., pág. 553).

Veja-se sobre o assunto a jurisprudência abaixo:

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e serviços públicos
municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se de atribuição típica da
Administração a condução dos negócios públicos, o planejamento das obras e
serviços, bem como a realização das atividades locais, não poderia haver interferência
da Edilidade, ainda que através de Lei".
(.--)
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia entre os poderes".
(TJESP, Adin n. 42.051-0/0-00, j. 15.4.98)

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e
harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da Carta Magna, no art. 5° da Constituição
do Estado de São Paulo e repetido no art. 6° de nossa Lei Orgânica, já sendo
entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem mesmo a sanção tem o condão
de afastar a inconstitucionalidade formal decorrente do vício de iniciativa - (Adin n° 13.882-
0, TJESP; Adin n°1.070, STF, j. 23.11.94).

Ademais, a proposta ao criar uma despesa obrigatória de caráter continuado, faz incidir
sobre a mesma o disposto nos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Com efeito, exige o § 1°, do referido artigo 17, que os "atos que criarem ou aumentarem
•	 despesas de que trata o `capuf deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso

I do art. 16 (estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes) e demonstrar a origem dos recursos para seu
custeio".

Além da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, a ação governamental que crie ou
aumente despesa deve ser acompanhada da comprovação de que a despesa criada ou
aumentada não afetará as metas de resultados fiscais, devendo seus efeitos financeiros
ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de
despesa (§ 2° do art. 17, da LC n° 101/00), condições estas que não foram preenchidas
pelo presente projeto.
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Sala das Sessões, Át(^ 4 ° legl°5 •

Pdha -	 cio

Processo J.69/94

Reg. 11,23
imso Rekverà T heiGhi#

Câmara Municipal de São Paulo

16 - PAR
16- 0740/2005

PARECER N°	 / DA COMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N° 369/04.

De autoria do nobre Vereador Nabil Bonduki, o presente projeto institui o Programa de
Cooperação entre o Executivo e Órgãos Universitários, com o objetivo de fomentar a
participação destes em atividades de extensão universitária.

A referido Cooperação será realizada através de atividades programadas por órgãos
universitários, na forma de pesquisas, assessorias, cursos, oficinas, laboratório'
e outras propostas de extensão universitária voltadas para o atendimento das demandas
sociais e para a formulação de políticas públicas inovadoras, criativas e viáveis.

O projeto veda qualquer forma de terceirização das atividades ora propostas, estabelecendo
também um Comitê de Avaliação para acompanhar os convênios formalizados entre o
Executivo e as faculdades, institutos, núcleos de estudos e pesquisas, entidades de
representação estudantil outros órgãos que pertençam à Universidade ou às instituições de
ensino superior.

De acordo com a justificativa, objetiva-se aproveitar o conhecimento, recursos humanos e
infraestrutura das instituições universitárias, com o intuito de aprimorar as , políticas
públicas municipais.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela legalidade da iniciativa.

Ante o exposto, somos pelo parecer favorável.

17- RELCOM
17- 4,0fi4f9firig
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Nha
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de O 4-
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âmara 914unicipat" de São Pauro

4

Sala da Comiy0o de Educação, Cultura e Esportes,

CECE/sca.

17- RELCOM
17- 6097/2006

5-14-) 6

énival Moura
Relator

Ver. C Juckih
Presi

) de Souza
énte

16- PAR
PARECER N°	 16- 0754/2006	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 369/2004.

De autoria do nobre Vereador Nabil Bonduki, o presente projeto pretende instituir e
disciplinar o Programa de Cooperação entre o Executivo e Órgãos Universitários para o
Desenvolvimento de Atividades de Extensão Universitária voltadas para a formulação e
avaliação de políticas públicas.

Segundo a proposta, a Cooperação consistirá em atividades programadas por órgãos
universitários, na forma de pesquisas, assessorias, cursos, oficinas, laboratórios, seminários
e outras propostas de extensão universitária voltadas ao atendimento das demandas sociais
e para a formulação de políticas públicas para o município.

O projeto veda qualquer forma de terceirização das atividades e prevê, ainda, a
publicidade dos termos do convênio, as entidades que poderão propor e formalizar este
modelo de convênio e a criação de um Comitê de Avaliação que funcionará como um órgão
coordenador das atividades de Cooperação, sendo constituído por: 1 (um) membro de cada
órgão municipal que formalizou convênio nos termos desta lei; igual número de
representantes das Universidades conveniadas; igual número de representantes da
sociedade civil, de reconhecida capacidade nas áreas específicas de cada convênio.

11/12).
A Douta Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer pela legalidade (fls.

A Comissão da Administração Pública apresentou parecer favorável (fls. 15).

No âmbito de competência dessa Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar,
entendemos que a propositura é de elevado interesse público e deve prosperar, eis que visa
aproveitar o enorme potencial de conhecimento gerado dentro do mundo acadêmico e
colocá-lo à disposição dos órgãos da Administração Municipal, de forma a contribuir com a
construção de novas idéias e com a formulação de políticas públicas inovadoras para o
município de São Paulo.

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer.
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do processo n.° 01 -  gçg  de 2004	 05/01/2009	 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n°

PodoSki,
Assiserlte Parlamentar

100453

CÂMARA rvIVNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

çuzia de Almetda Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângelait din Andreoni -
Secretária,Me' Apoio Legislativo

.	 ; SGP-2
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UnaAngéntUjcumauskas
Dom.; entaiista

RF 100.927
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—
.011111111111111111111,

Papel para informação, rubricado como folha n° 18
do processo 01-369 de 2004 13/01/2009

1. Gumauskas
00927

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 22/03/2005
Arquivado novamente em 13/01/2009
Com 18 fls.
O Funcionário

Linaçy
. Gumauskas
100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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Segoeirnj Juntocials), nesta data,
docurnankils) robricado(s) sob
n° 1 c7  e folha de infaçrnaçõe
sob r?..22--..

LUCAS WITIEWMTETO —
1UNICOADMINISTRATivo

RF.11.234

M
at

ér
ia

 P
L 

36
9/

20
04

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



Câmara Municipal de São Paulo

REQUERIMENTO "D" N°

TÈCNICO AbMINISTRÁfiV6

f,11234
13- ROS
13- 01043/2010

PL 513/2004
PL 410/2004
PL 369/2004
PL 366/2004
PL 359/2004
PL 174/2004
PL 173/2004
PL 127/2004
PL 126/2004
PL 125/2004

PL 878/2003
PL 771/2003
PL 758/2003
PL 014/2002
PL 013/2002
PL 004/2002
PL 003/2202
PR 012/2002
PLO 05/2002
PLO 03/2002
PLO 02/2002

cri

vi

cs.

s_

-'7W2
r. José tupérico

i Líder da Bancada do PT
\ j

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), seja desarquivado dos Projetos de Lei relacionados do
vereador Nabil Bonduki.

Sala das Sessões, em

rr,t
Lo

as

C-4

C•4
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A SGP-2 

Sra 	S?cretària. 

rcl • •.•o:icitarl ,:.,  t'el° Rt. ):.-; fq". 	t - 1c 3,770 
••7  r 	r2nte eXperWfiriE ■ para volta à trann(;-ii,:ào. 

SOP 

O  FurIc 

  

en.r.••■••• 

 

  

À Com. de ... 

t, 

SCP-2 

 

   

1 o (a) 

 

   

LUCAS MANVEL . T. ALVES YI 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

RF. 11234 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

de 20  0 /1 	/7  0  do processo  n°  iti\-,ç)t■  

Ref. RDS 13 — 1043/2010 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação.  

cz3/_t o  

Ângela B 
Secretária 

din  And  reoni 
e Apoio Legislativo 
5G P-2  

LUCAS  M.IUEC  M. T. ES SOTO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

RF.11234 

RECEBIDO N.4%  COMISSÃO  DE 

FINANÇAS E ORÇAMENTO 

031 1/0 110 ès 	h elf  

j_ André. 	rcon 
T4cnioo Adrni 

RF 11.264 
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Ao Nobre Vereador / A Nobre V 

1 41.11.0 
Para /Mea( 
'Sala da Ç ullsre 
Ern 0?/ \ a   

Obe o prazo para mdridiestagi •  de 11 as, mi 
homo, do § 3 6 , artigo 63 do R.I 

• 

e 

Segue_m_ juntado_5_,fleete data 

Documento 	e pape de Informação 

Rubricado 	sob folha_5„n°42/1 

Andr 
Técn.. 	trativo 

eo 
1111tb. 

- 	 à 
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A 

Carlos Rodrigues 
esidente 

Folha 9Z 1 do proc. 

20111_ 

André Ma 
RF 11 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Senhor Presidente da  Comissão  de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as  providências cabíveis  a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 369/2004 

1 ° ) Quai o impacto  orçamentário/financeiro com a implementação da proposta? 

2°) Ha estudos sobre o assunto no Executivo? 

30) Qual a  opinião  do Executivo sobre a matéria? 

Ver. Gilsdç rretd  em 
R tor 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas 

Ver . - • ber • Tripoli 
residente da Comissão  

de Finanças  e rçamento 

Autorizo o encaminhamento ,  nos ter os do artigo 46. inciso VIII. do Regimento 
Interno. 

Paiácio Anchieta Viadulo Jacarei, 100 São Paulo SP CEP 01319-900 lone 11) 6824-4000 VAWI camara sp goy br 
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Foiha .21 do  proc. 
n°.  (01 - 36 ?Us  201.1 

André Ma 
RF 11264 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ç:rires . 	tõ, ç ! ' 
çtf • 548  it.  

se4/ A 

s Pt°11ea:  
Î.; 

25-  OF-SGP15 
	 São Paulo, 17 de novembro de 2010. 

25- 00473/2010 

Senhor Prefeito, 	 „el\  
Em atenção ao deliberado pela Douta  Comissão  de Finanças e 

Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia  do Projeto de Lei nQ 369/2004, de autoria do 
Vereador Nabil Bonduki., que "institui e disciplina o programa de  cooperação  
entre o executivo e órgãos  universitários  para o desenvolvimento de 
atividades de extensão universitária voltadas para a formulação e avaliação 
de  políticas  públicas", solicitando que nos envie  subsídios  para que a 
Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

Anexo: Fotocópia  do PL 369/2004 e do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Palace Ancheta *Viaduto Jacarei. 100 São Paulo SP - CEP 01319-900 111i 3396-4216 - www financasorcamentoecamara so go,/ br. 
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• 

André a on 
Técnico Administrativo 

RF 11.264 

Rubncado 	sob foins  e  

Em_ 	002, 	1 1  Segue 	luntado 	 — ,nesta data 

Documento 	• papal de Infœrnaçáo 
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-ela n a  oe- 	ptoc. 

u 20 ° If 
ei4era toticeio, 	cted  

São Paulo, 	de janeiro deRF :12(1112r 
;AcKÀÁCI.. 

EL • • N H RV CO TA 
çàf\ i 

Secretário  do Govi 

g 

no Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

Oficio 	 ..e. g -3 j 
Ref.: OF-SGP15  n°0473/2010  
Processo  n°2010-0.318.251-4  

15.  DOCREC 
15- 01227/2011 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio acima referenciado, 

mediante o qual, a pedido da  Comissão  de Finanças e Orçamento, foram 

solicitadas as  informações  que especifica a respeito do Projeto de Lei nQ 369/04, 

de autoria do então Vereador Nabil Bonduki, transmito a essa Presidência, por 

cópia, o pronunciamento da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e *'1  

Gestão sobre o assunto, desfavorável, pelas razões que apresenta, à aprovação 

da propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

DignÇssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JANVG kibem 
Resp  36V-04  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informação n° 

Folha n* ■2 9 	pax,. 
nO .  01-  36 	rum.  

And ,  €. 
RF 112,  

Do processo  n°2010-0.318.251-4 	em  2 3 I 1242010 	 
tliamson 

872.7.00 
INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 369/04 - Institui e disciplina o Programa de cooperação entre 

o Executivo e Orgãos Universitários. 

URGENTE 

SEMPLA - ATEG 

Senhora Chefe de Assessoria Jurídica: C (52_12. 1 
A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo 

Municipal encaminhou o presente processo a esta Pasta para fornecimento de  subsídios  

ao Projeto de Lei n° 369/04, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, que institui e disciplina 

o Programa de cooperação entre o Executivo e Orgãos Universitários para o 

desenvolvimento de atividades de  extensão  universitária voltadas para a formulação e 

avaliação de politicas públicas. 

Consta de fls.02/03 oficio encaminhado ao Chefe do Executivo 

Municipal, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, solicitando 

respostas a 03 (três) quesitos relacionados ao PL, para que a  Comissão  de Finanças e 

Orçamento possa emitir parecer a respeito. São eles: 

1° - Quai o impacto orçamentário/financeiro com a  implementação  

da proposta? 

2° - Há estudos sobre o assunto no Executivo? 

30  - Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Ouvidas as áreas competentes desta Pasta, ressaltamos a 

manifestação do Departamento de Recursos Humanos da Coordenadoria de  Gestão  de 

Pessoas, constante de fl. 24, que se reporta à manifestação anterior expendida em 2005 

sobre a matéria tratada no PL em questão, aduzindo informações complementares, em 

especial a edição do Decreto n° 46.923, de 19 de Janeiro de 2006. 
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de dezembro de 2010. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Frei?:  3 Cilded°202iPree"  
André Ma 

RF 112 

 

Folha de informação n 

CÔPIA 
Do processo n° 2010-0.318.251-4 

	
em 02 3 /12, 12010 

Mencionado Decreto delega competência ao Secretário Municipal 

de Gestão para a celebração de convênios com Instituições Educacionais, tendo por 

objeto o aprimoramento, a formação e a capacitação dos servidores municipais e seus 

dependentes, por meio da concessão de descontos sobre as mensalidades dos cursos 

ministrados. 

Verifica-se, assim, que o assunto tratado no PL, já vem sendo 

\110 
colocado em prática na Municipalidade, na forma disciplinada no Decreto mencionado, 

razão pela qual deixamos de nos pronunciar sobre o os dois primeiros quesitos, sugerindo 

o veto integral da propositura. 

Diante de todo o exposto, com as considerações aqui efetuadas, 

proponho a remessa do presente à Secretaria de Governo Municipal. 

• 4 11: 

Cle  'a Borges Pereira 
Assessor écnico — SEMPLPJATEG 

OAB/SP n° 72.527 

• 

São Paulo, 
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Folha de informação n° 

em 	iti2010 	 
gamson 

.00 

e2. Folha n° 	proc. 
n. 	 

André Marc 
RF I 1 4 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal 
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 369104 - Institui e disciplina o Programa de cooperação entre 
o Executivo e órgàos Universitários. 

COJUR 

Senhora Coordenadora 

Encaminho o presente com a manifestação  jurídica,  que endosso, 
ressaltando que o Projeto de lei se refere à formalização de convênios entre a Prefeitura e 
órgãos universitários, com o propósito  de desenvolver atividades de extensão dentro do 
campo de interesse do óercião municipal.  Desta forma, a esta Pasta cabe promover a 
qualificação dos servidores municipais o que é feito através do chamamento público e 
atendidas as demais disposições do Decreto 46.923/06. 

0 PL pretende, na verdade, que a Administração desenvolva 
programas de extensão e ensino que atendam os seus propósitos e ao mesmo tempo a 
sociedade, os quais seriam feitos com a cooperação de instituições de nive! superior. 
Contudo, a medida prevista no projeto de lei pode ser feita, hoje, pela Municipalidade, nos 
termos da lei de licitações, desde que atendidos os princípios constitucionais do artigo 37, 
"caput", em especial o da impessoalidade, delimitado pela Lei 8.666/93, uma vez que seu 
artigo 116, que trata dos convênios, assim determina. 

Desta forma, cabe exemplificar que o "Projeto Inova Gestão", 
desenvolvido em 2009 pela  então Secretaria de Modernização e Desburocratização com 
a FUNDAP, foi realizado nos termos da legislação em vigor, não carecendo de outras 
disposições para sua implantação. 

Diante do exposto, sugiro o veto da medida prevista  ry  Projeto  de 
lei. 

São Paulo, 23 de dez br de-2010. 
1 	/ 

Ana Lucia e so Barros 
Procurad ra do Municlpio 

Chefe da Assessoria Juridica-Substituta 
SEMPLA - ATEG 
OAB/SP 207.523 

SEMPLA 

Senhor Secretario dju to 

De acor 

Lllia 	ria C 	Férneris 
Procura ora do  M1nicípio 
Coordenadora Jurídica  
SEMPLA / COJUR 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Do processo n° 2010-0.318.251-4 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha n° 62 2 Jc.,piuc. 

no.  01-  	/de 20 O ti 

André Ma 
11264 

Folha de  Informação  n 

Do processo  n°2010-0.318.251-4 	em c.231 It /2010 	 Oarnson o 
RF 	8 7.00 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 369/04 - Institui e disciplina o Programa de cooperação entre 

o Executivo e Õrgàos  Universitários.  

SGM 

Senhor Secretário  

 

CÓPIA  

Encaminho o presente com as c nclusões alcançadas pelo 

Departamento de Recursos Humanos e Assessoria Técn Gestão desta 

Pasta, as quais acolho, sugerindo seja o assunto encami h 

W I ( 

JOÃO OCTAVIAN 	ADO TO 
Secr árioA. unto 

Secretaria M Icipal  de lanejamento, 
Or mentoeG  tão  

ALB/PBS/L 

• 

,reee‹, 	 • • -• 

' S.G.M.-A.T.L\  

06  JAN 2011 

RECEBIDO  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Vere Nice Rodrigu 

:Çistente p 16 - PAR 
16- 00396/2011 

Ver. Anto ar s Rodrigues 
Presid nte 

Ver. Fransci 	hagas 	Ver--A 
R 

Ver. Marco Aurélio Cunha 

Ver.  Cel o Jatene 

Ver. Ricar o Teixeira 	Ver o Tripoli 

PARECER N 9 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 
0 PROJETO DE LEI Ng 369/2004 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nabil Bonduki, visa 
instituir e disciplinar o Programa de Cooperação entre o Executivo e Órgãos  
Universitários para o desenvolvimento de Atividades de  Extensão  Universitária voltadas 
para a formulação e avaliação de Politicas Públicas. 

A cooperação de que trata o projeto consistirá em atividades programadas por 
órgãos universitários, na forma de pesquisas, assessorias, cursos, oficinas. 
laboratórios, seminários e outras propostas de extensão universitária voltadas para o 
atendimento das demandas sociais e para a formulação de  políticas  públicas 
inovadoras, criativas e viáveis. Caberá aos órgãos municipais formalizar convênios 
com os órgãos universitários para desenvolver atividades de extensão dentro do 
campo de interesse e dos objetivos do respectivo órgão. 0 Executivo determinará o 
órgão coordenador das atividades de  Cooperação e os convênios formalizados entre o 
Executivo e os órgãos universitários  serão acompanhados por um Comité' de 
Avaliação, cujos membros não serão remunerados pelas suas funções. 

Pelo § 2° do art. 3° da propositura, os órgãos municipais que formalizarem os 
convênios destinarão os recursos necessários. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações  orçamentárias próprias. 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0 

17 RELCOM 

Palácio Anchieta  Viaduto Jacarei 100  São Paulo.  SP CEP 01319-900 fone (11)  3396•4 	
17- 00409/2011 M
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RF: 11.325 

RECEBIDO SGP-21 

Ern ig 112--1 

Segue(m) Juntado(s), nesta dais, 

do?umen),o(s) rubricado(s) sob n' (s) 

a/   e iolba2  de intormai;jo 

sob ru' 	. 	 12013  

Eduerd Akrnine  
Técnico A mln tleetivo 

RF 11.325 -1.73P.21 

1
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SI) Paulo, 06 /d/ if 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

de  2004 	• 	02 	01 	2013 369 (a) 

re.X4rraàss 

.31éntinittnitivo 

IV 11.325 
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Proce:i.....,c • 

Arquivzu:, 

29 

Lutas  Mar .  
Técnted-XdminIstra:ivo 

RF 11.234 

CAleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

2013. 

.>2  

J der 	sto Pimenta 
sor - SGP.21 

RF 10.860 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO SilVérlo 

RF 11.39 3 - 

REQUERIMENTO 13-  RDS 
13- 00301/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(Ões) elencada(s) a seguir: PL 513/04, PL 410/04, 

PL 369/04, PL 173/04, PL 771/03, PL 014/02, PL 013/02, PL 004/02, PL 003/02, PL 

552/01, PL395/01, PL 393/01, PL 392/01 . 

Sala das Sessões, 26 de  março  de 2013 

Vereador Alfredinho 

Licier do PT 

2E MAR 1n5  

M
at

ér
ia

 P
L 

36
9/

20
04

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

Papel  Para IrifernaGid,  rubricado como  folha 11.  3i 	 
0.4 	- ..3ç9 	Li d. 2...0 Li 	o   	 do processo 	 

Elle° Lopes S'Ivan° 

RF 11.393  -50e-33  

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0301/2013. 

01/04/2013 

SOLANGE INONE D%IS SANTOS 
Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0301/2013, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação.  

O  foi1/0j3/3 

	

ADR 	RANÇA SILVA 

	

Supervis 	 ipe de Arquivo Geral 
GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

/ 	/ 

Adelina  ("cone  
A sisterr f' • , 4ireatar  

Regish-oeià 
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sec): 048-SE 
TA: 17/09 12013 

FL. 53 DE 61 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP 
NOTAS TAW.JIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

Tecrilco d'ulula atilC 	  

e  - "PL 369/2004, do Vereador NABIL BONDUKI (P/37qatitUIVdisciplina o Programa 

de  Cooperação  entre o Executivo e Órgãos  Universitários  para o desenvolvimento de 

Atividades de Extensão Universitária voltadas para a formulação e avaliação  de  Políticas  

Públicas. FASE DA  DISCUSSÃO:  1 a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL  DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

0 SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 369/04. Os Srs. Vereadores favoráveis  

permaneçam como estão; os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa)  Está aprovado em primeira discussão. Volta em 

segunda. 
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